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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
COBRANÇA INDEVIDA EM FATURA TELEFÔNICA
DE  EMPRESA DIVERSA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA
AD CAUSAM. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

- Ninguém  poderá  pleitear  direito  alheio  em
nome  próprio,  salvo  quando  autorizado  pelo
ordenamento jurídico (art. 18, CPC).

- Não  sendo  a  Autora  a  titular  da  conta
telefônica  à  época  das  supostas  cobranças
indevidas, não detém ela legitimidade ativa para a
propositura  da  Ação  de  Cobrança  cumulada  com
Indenização  por  Danos  Morais,  ainda  que,
posteriormente,  a  referida  conta  tenha  sido
transferida para sua titularidade.  

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER A APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fls. 353.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  CIAGRO  –
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Construções, Incorporações e Imobiliária LTDA, inconformada com a Sentença

proferida pelo Juiz  da 10ª Vara Cível da Capital que, nos autos da Ação de

Cobrança c/c Indenização por ela ajuizada em face de  Claro S/A – Telefonia

Móvel Celular, extinguiu o processo sem resolução do mérito, com fundamento

na ilegitimidade ativa ad causam (fls. 283/284).

A Apelante narra que contratou o serviço da Claro Celular e

posteriormente  transferiu  a  titularidade para  uma outra  empresa do mesmo

grupo de nome NBC Comércio, Construções e Incorporações Imobiliárias. 

Posteriormente,  tais  contas  teriam  retornado  novamente  a

titularidade  para  a  CIAGRO  Construções  e,  quando  desta  nova  troca  de

titularidade teria se iniciado um problema de cobranças indevidas e suspensão

de fornecimento do serviço de telefonia móvel celular (fl. 316). 

Continuando, afirma que, quando houve a troca de titularidade

da CIAGRO para NBC, o promovente detinha linhas com ligações ilimitadas

para os números dentro do plano. Afirma, ainda, que havia algumas linhas que

possuíam  pacotes  de  dados.  Contudo,  em  uma  destas  linhas,  de  número

(83)99813655, a Apelada teria cobrado pelo uso de pacote de dados, embora a

mesma  estivesse  bloqueada  para  tal  serviço  no  gestor,  acarretando  um

aumento no valor da conta superior a R$5.000,00 (cinco mil reais) (fl. 317).  

Sustenta  que  ao  entrar  em  contato  com  o  Consultor  da

Empresa de Telefonia este informou que faria a migração das linhas telefônicas

para  o  CNPJ  da  CIAGRO,  contudo  a  transferência  não  foi  realizada  e,

consequentemente, forma surgindo contas indevidas em nome da NBC, cujo o

débito, com vencimento em 15/09/2014, já totalizava o valor de R$12.038,95 (fl.

317). 

Alega  que  a  Sentença  que  julgou  extinto  o  processo  sem

resolução do mérito, por ilegitimidade ativa deve ser reformada, pois não levou

em  consideração  que  as  linhas  elencadas  na  inicial  foram  realmente

transferidas para a CIAGRO, e com isso, todas os débitos foram cobrados na

CIAGRO (fl. 319). 
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Acrescenta que todas as linhas atualmente estão em nome da

CIAGRO  e  que  a  empresa  encontra-se  inscrita  no  SERASA por  falta  de

pagamento. 

Pugna,  assim,  pela  reforma  da  Sentença,  para  que  seja

declarada a legitimidade ativa da Autora e julgados totalmente procedentes os

pedidos iniciais, concedendo ao Requerente o direito de uso pleno das linhas

(83) 9109-8733; (83)9302-2620; (83)99813655; (83)99813738; (83)99813755;

(83)91460764 (fl. 325).

Contrarrazões às fls. 330/338. 

A Procuradoria Geral de Justiça não emitiu parecer de mérito

(fls. 347/348). 

É o relatório. 

VOTO 

A Sentença deve ser mantida. 

A Ação  objetiva  a  cobrança  de  valores  inseridos  em  fatura

telefônica pela Empresa de Telefonia Ré, os quais seriam indevidos. 

Ocorre que todas as faturas acostadas a petição inicial estão

lançadas em nome da empresa NBC, conforme se infere às fls. 19/27. 

Ainda que as linhas telefônicas tenham retornado à titularidade

da  empresa  CIAGRO,  ora  Apelante,  o  fato  é  que  a  época  dos  supostos

lançamentos indevidos elas eram de titularidade da empresa NBC, razão por

que o pagamento é de responsabilidade desta. Consequentemente, somente a

NBC detém legitimidade ativa para o ajuizamento de Ação a fim de declarar

indevidas tais cobranças.  
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A  própria  narração  dos  fatos  pela  Apelante  corrobora  tal

entendimento, cujos trechos passo a destacar: 

Quando houve uma troca da CIAGRO para NBC ano
passado,  o  promovente  detinha  linhas  com ligações
ilimitadas  para  os  números  dentro  do  plano,  gestor
online  que  controlava  os  minutos  das ligações  para
outras operadoras. 

Tínhamos  também  algumas  linhas  que  possuíam
pacotes de dados. Sendo que uma das linhas, como o
exemplo  da  linha  de  número  (83)99813655  vinha
cobrando  pacote  de  dados,  onde  a  mesma  estava
bloqueada para tal serviço no gestor. Em decorrência
deste  erro,  o  valor  da  conta  ficou  superior  a
R$5.000,00 (cinco mil reais).  

Entramos em contato com a antiga consultora, Sônia,
que informou que tínhamos que solicitar contestação
da conta. Foi quando descobrimos o atual consultor, o
Sr.  Washington,  que  informou  que  solicitaria  a
contestação  e  como  o  contrato  da  NBC  estava
próximo do vencimento,  disse que também faria  a
migração das linhas para o CNPJ da CIAGRO. 

A contestação  foi  realizada  e  o  contrato  das  linhas
para o CNPJ da CIAGRO também. Só que, para nossa
surpresa, 05 linhas pararam de funcionar por mais de
15 dias, nem recebiam, nem realizavam ligações, fato
ocorrido em junho. 

Neste período foi constatado que, por um erro da
Claro  Telefonia,  essas  linhas  não  foram
transferidas  para  a  CIAGRO,  Desde  então,  o
consultor  Washington  orientava  a  não  pagarmos  as
contas,  pois  eram indevidas,  já  que a migração das
linhas não foi realizada.  Com isso, foram surgindo
contas  indevidas  em nome  da  NBC,  cujo  débito
com vencimento em 15/09/2014, já está no valor de
R$12.038,95 e as mesmas linhas não transferidas
continuam sem funcionar. 

Dos  trechos  em  destaque  percebe-se  que  a  época  das

supostas cobranças indevidas as linhas realmente estavam na titularidade da

NBC. Logo, somente esta empresa detém legitimidade para a propositura da

Ação de Cobrança,  sobretudo,  porque a Autora  não comprovou que fazem

parte do mesmo grupo empresarial. 

Ressalte-se que ao apreciar  o  Agravo de Instrumento de nº

0801673-79.2015.815.0000  entendi  que  não  era  possível  identificar  qual
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empresa era de fato titular das linhas telefônicas, dúvida esta que não mais

persiste. 

Na ocasião (ver fl.  300),  destaquei que “os extratos trazidos

aos  autos  demonstram  que  somente  algumas  das  linhas  telefônicas  em

questão, passaram à pertencer à NBC Comércio, Construções e Incorporações

Imobiliárias Ltda”. 

Todavia, constata-se que as linhas sobre as quais recaem a

afirmação de cobrança indevida pertenciam a NBC à época dos fatos, como se

infere das faturas acostadas à inicial, sendo este o fator decisivo para definir a

legitimidade, tendo em vista que a Ação objetiva a condenação da Apelada em

danos  morais  e  na  devolução  em  dobro  dos  valores  cobrados  na  fatura

telefônica. 

Conforme  o  artigo  18,  caput,  do  CPC/15  (art.  6º,  CPC/73),

“Ninguém  poderá  pleitear  direito  alheio  em  nome  próprio,  salvo  quando

autorizado pelo ordenamento jurídico”. 

Em suma, não sendo a Autora a titular da conta telefônica à

época  das supostas  cobranças  indevidas,  não detém ela  legitimidade  ativa

para a propositura da Ação de Cobrança cumulada com Indenização por Danos

Morais, ainda que, posteriormente, a referida conta tenha sido transferida para

sua titularidade. 

Feitas  essas  considerações,  DESPROVEJO  A  APELAÇÃO

CÍVEL, mantendo integralmente a Sentença que extinguiu o processo sem

resolução do mérito com fundamento no artigo 485, VI, do CPC.  

É o voto. 

“Desprovido. Unânime.”

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo

5



Apelação Cível nº 0001974-70.2015.815.2001

Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima Desembargadora Maria
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
Relator
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